
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.220 - RS 
(2014/0113836-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADOS : CRISTIANO LAITANO LIONELLO 
  JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CDA. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.

3. Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, 
com a consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de 
satisfação de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo 
apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do 
CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é 
que infração à lei. No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando 
apreciou a questão, reconheceu que houve o encerramento irregular da 
empresa. Incidência da Súmula 435/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.220 - RS 
(2014/0113836-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADOS : CRISTIANO LAITANO LIONELLO 
  JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADACIR MIGUEL 
BERTICELLI contra decisão monocrática deste Relator que conheceu do agravo e 
negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fl. 446, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por ADACIR MIGUEL 

BERTICELLI contra decisão que obstou a subida do recurso especial 
interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região assim ementado (fl. 332, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE.

1. A Súmula nº 435 do Superior Tribunal de Justiça dispõe a 
respeito da dissolução irregular da empresa que pode ser entendida 
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como ato praticado com infração à lei, na forma do art. 135, III, do 
CTN autorizando o redirecionamento da execução aos sócios.

2. Havendo nos autos elementos suficientes que comprovem os 
indícios de dissolução irregular há a possibilidade de redirecionar o 
feito.

3. Agravo legal desprovido."

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente 
acolhidos para fins de prequestionamento (fl. 351, e-STJ).  

Nas razões do recurso especial, alega o recorrente violação dos 
art. 135, III, e 203 do Código Tributário Nacional.

Assevera em síntese que, "mesmo por que a parte exequente, 
ora recorrida, União Federal apenas alegou ter havido a dissolução 
irregular da empresa executada, sem, no entanto, fazer prova nesse 
sentido. Assim, cabendo a Fazenda Pública o ônus da prova de que 
houve dissolução irregular, ainda mais porque o nome do 
representante legal, ora recorrente, da pessoa jurídica não consta da 
certidão de divida ativa (a única parte com nome constante das 
CDA’s é a empresa Lajes e Pisos Ltda, executada inicial no caso em 
tela), inexistindo presunção de liquidez e certeza da certidão, restou 
violado o art. 203 do CTN" (fl. 364, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 400/402, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 
405/406, e-STJ), o que deu ensejo à interposição do presente 
agravo."

Nas razões do agravo regimental, alega o recorrente que "desse modo, 
se o artigo 135 do CTN trata de responsabilidade tributária decorrente de infração 
à lei, é imprescindível que o ato praticado pelo representante da pessoa jurídica 
represente uma ilicitude que, de alguma forma, concorra para o inadimplemento 
dos créditos tributários em cobrança. Nesse caso, cabe a Fazenda Pública ônus da 
prova, considerando que o nome do representante da pessoa jurídica não consta 
da certidão de divida ativa, inexistindo presunção de liquidez e certeza da certidão, 
prevista no artigo 203 do CTN, em relação ao terceiro e em favor do Fisco"(fls. 
455, e-STJ).  

Assevera ainda, que "cabendo a Fazenda Pública o ônus da prova de 
que houve dissolução irregular, ainda mais porque o nome do representante legal 
da pessoa jurídica não consta da certidão de divida ativa (a única parte com nome 
constante das CDA’s é a empresa LAJES E PISOS LTDA, executada inicial no 
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caso em tela), inexiste presunção de liquidez e certeza da certidão, restando 
violado o art. 203 do CTN" (fls. 456, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.220 - RS 
(2014/0113836-2)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CDA. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.

3. Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, 
com a consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de 
satisfação de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo 
apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do 
CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é 
que infração à lei. No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando 
apreciou a questão, reconheceu que houve o encerramento irregular da 
empresa. Incidência da Súmula 435/STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA SÚMULA 7/STJ

Alega o recorrente que seu nome não conta da CDA.

O Tribunal de origem não analisou expressamente esta matéria, 
impossibilitando sua análise, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a aferição da 
certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem como da presença dos 
requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto 
fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância especial.

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. 
SÚMULA 360/STJ. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. 
TAXA SELIC. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO 
REPETITIVO. CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 
entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in casu os 
requisitos da CDA foram preenchidos, demandaria o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita 
via do recurso especial, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

2. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ).

3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
879.844/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo 
de controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento no 
sentido de que é legítima a aplicação da taxa SELIC como índice de 
correção monetária e juros moratórios na atualização dos débitos 
tributários.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 460.395/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 
25/4/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO 
DA LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DA 1a. SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a recorrente pleiteia a nulidade da CDA, 
ao argumento de que o título não atendeu às determinações legais; 
no entanto,  o Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das 
alegações da executada, concluiu pela higidez do título executivo.

2.   Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial, neste caso, a alegada nulidade do 
CDA não é daquelas que se pode ver a olho desarmado, mas a sua 
constatação demandaria rigorosa análise.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.335.577/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
10/2/2012.)

DO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL

Nos termos da jurisprudência do STJ, o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução 
irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 
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(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente 
previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que 
nada mais é que infração à lei. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando apreciou a questão, 
reconheceu que houve o encerramento irregular da empresa.

Dessa forma, incide no presente caso a Súmula 435/STJ:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente." 

Logo, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em 
conformidade com a atual jurisprudência desta Corte. 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."
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Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador Convocado do 
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal." (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (Desembargador Convocado do TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

Quanto a alegação de que não houve a dissolução  da empresa e que 
apenas mudou de endereço, encontra-se em contradição do afirmado pelo acórdão 
recorrido, pois o próprio recorrente afirmou que esta encontrava-se "inoperante" (fls. 
329, e-STJ):

"Aliás, a própria agravante reconhece, na inicial do recurso, 
que a empresa está 'inoperante', o que corrobora a existência de 
indício de dissolução irregular. Por outro lado, não há elementos que 
permitam concluir que a empresa se encontra em atividade, sendo 
que o agravo de instrumento não comporta juntada posterior de 
documentos."
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso.  É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1331296 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0113836-2 AREsp 516.220 / RS

Números Origem:  200871000247136  50103514120134040000  RS-200871000247136

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S)

CRISTIANO LAITANO LIONELLO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S)

CRISTIANO LAITANO LIONELLO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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